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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do 
acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do ato processual praticado (art. 
313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e 
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se se 
possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para 
os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
2. O Juiz de primeira instância apontou a presença dos vetores contidos no art. 312 
do Código de Processo Penal, indicando motivação suficiente para decretar a 
prisão preventiva, ao salientar a quantidade de droga apreendida (519 comprimidos 
de ecstasy com massa líquida de 219,8g).
3. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições pessoais do acusado, 
não se mostra adequada e suficiente a substituição da prisão preventiva por 
medidas a ela alternativas (art. 282 c/c art. 319 do CPP).
4. No que diz respeito à aplicação da Recomendação CNJ n. 62/2020, ressalte-se 
que o STJ firmou o entendimento de que a flexibilização da medida extrema não 
ocorre de forma automática, sendo necessária a demonstração de que o paciente 
preenche os seguintes requisitos: a) inequívoco enquadramento no grupo de 
vulneráveis à Covid-19; b) impossibilidade de receber tratamento no 
estabelecimento prisional em que se encontra; e c) exposição a mais risco de 
contaminação no estabelecimento onde está segregado do que no ambiente social.
5. No caso, a inicial do writ não veio acompanhada de nenhum documento que 
indique a existência do nível de risco compatível com esses critérios, o que 
prejudica a exata compreensão do caso, inviabilizando-se, assim, o exame do 
alegado constrangimento ilegal.
6. Recurso não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz 
e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 22 de setembro de 2020.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator

Documento eletrônico VDA26740517 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Rogerio Schietti Cruz   Assinado em: 28/09/2020 17:43:43
Código de Controle do Documento: 5e077d8c-aeeb-4a9c-8146-bee11de5e479



Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 129.896 - SP (2020/0164198-1)
RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
RECORRENTE : GABRIELA LAUS (PRESO)
ADVOGADO : MARLON AMARO CARDOSO  - SC021220 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

GABRIELA LAUS alega sofrer coação ilegal, em decorrência de 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que 
manteve a sua prisão preventiva nos autos do HC n. 2059114-35.2020.8.26.0000.

Consta dos autos que a paciente foi presa em flagrante como 
incursa no art. 33, caput, da lei 11.343/06, acusada de transportar, para fins de 
tráfico, 519 comprimidos de ecstasy com massa líquida de 219,8g (conforme 
laudo de constatação a fls. 52-54).

A defesa relata que as drogas encontradas em seu veículo não lhe 
pertencem, sendo apenas motorista de aplicativo. Informa, ainda, que não restou 
devidamente fundamentado o decreto de prisão cautelar, sendo desproporcional a 
medida.

Requer a concessão de medida liminar para que seja revogada a 
prisão preventiva ou que seja substituída por prisão domiciliar, de acordo com a 
Recomendação CNJ n. 62/2020, relativamente à crise causada pela Covid-19. 
Pede o imediato relaxamento de sua prisão. Subsidiariamente, busca a aplicação 
da prisão na modalidade domiciliar.

Indeferida a liminar e prestadas as informações de fls. 237-248, 
foram os autos enviados ao Ministério Público Federal, que oficiou pelo não 
provimento do writ (fls. 250-259).
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 129.896 - SP (2020/0164198-1)
 

  

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de 
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, da natureza 
abstrata do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). 
Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e 
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos 
quais se se possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado 
ou réu representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 
e 315 do CPP).
2. O Juiz de primeira instância apontou a presença dos vetores contidos 
no art. 312 do Código de Processo Penal, indicando motivação 
suficiente para decretar a prisão preventiva, ao salientar a quantidade de 
droga apreendida (519 comprimidos de ecstasy com massa líquida de 
219,8g).
3. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições pessoais do 
acusado, não se mostra adequada e suficiente a substituição da prisão 
preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282 c/c art. 319 do CPP).
4. No que diz respeito à aplicação da Recomendação CNJ n. 62/2020, 
ressalte-se que o STJ firmou o entendimento de que a flexibilização da 
medida extrema não ocorre de forma automática, sendo necessária a 
demonstração de que o paciente preenche os seguintes requisitos: a) 
inequívoco enquadramento no grupo de vulneráveis à Covid-19; b) 
impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em 
que se encontra; e c) exposição a mais risco de contaminação no 
estabelecimento onde está segregado do que no ambiente social.
5. No caso, a inicial do writ não veio acompanhada de nenhum 
documento que indique a existência do nível de risco compatível com 
esses critérios, o que prejudica a exata compreensão do caso, 
inviabilizando-se, assim, o exame do alegado constrangimento ilegal. 
6. Recurso não provido.

 

  

  

VOTO
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O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ  (Relator): 

O Juiz de Direito fundamentou a constrição cautelar nos seguintes 
termos: 

[...] 
No caso em apreço, a prova da materialidade e os indícios 
suficientes autoria do crime de TRÁFICO DE DROGAS (artigo 
33 da Lei n° 11.343/2006) encontram-se evidenciados pelos 
elementos de convicção constantes das cópias do Auto de 
Prisão em Flagrante, em especial os depoimentos colhidos, o 
auto de apreensão e o laudo de constatação da droga. Trata-se, 
na hipótese, da apreensão de 551 comprimidos de ecstasy.
[...]
E não se trata aqui de decretação da prisão preventiva com a 
finalidade de antecipação de cumprimento de pena (CPP, art. 
313, § 2°), mas sim de que as medidas referidas não têm o 
efeito de afastar a acusada do convívio social, razão pela qual 
seriam, na hipótese, absolutamente ineficazes para a garantia 
da ordem pública, à vista da enorme quantidade de droga 
apreendida.
[...] (fls. 56-57)

A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que, 

para submeter alguém à prisão cautelar, é cogente a fundamentação 
concreta, sob as balizas do art. 312 do CPP.

Apoiado nessa premissa, verifico que se mostram suficientes as 

razões invocadas na instância de origem para embasar a ordem de prisão do 
ora paciente, porquanto contextualizaram, em dados dos autos, a necessidade 
cautelar de segregação do réu.

Com efeito, o Juiz de primeira instância apontou, de forma idônea, 
a presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
indicando motivação suficiente para decretar a prisão preventiva, ao salientar 
a quantidade de droga apreendida (519 comprimidos de ecstasy com massa 
líquida de 219,8g).

Em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias do 
fato, as medidas cautelares alternativas à prisão não se mostram adequadas e 
suficientes para evitar a prática de novas infrações penais.

No que diz respeito à aplicação da Recomendação CNJ n. 
62/2020, ressalte-se que o STJ firmou o entendimento de que a flexibilização da 
medida extrema não ocorre de forma automática (AgRg no HC n. 574.236/SP, 
GMRS3 

RHC 129896 C5425425150<5506407=04@ C944122584821032542119@
28/09/2020 

11:26:29

 2020/0164198-1 Documento Página  3 de 4 

Documento eletrônico VDA26763181 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Rogerio Schietti Cruz   Assinado em: 28/09/2020 17:43:43
Código de Controle do Documento: 52B6F382-4224-4F23-9018-07BFD909DAF9



Superior Tribunal de Justiça

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 11/5/2020; e HC n. 
575.241/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, DJe de 3/6/2020).

Para tanto, é necessária a demonstração de que o paciente 
preenche os seguintes requisitos: a) inequívoco enquadramento no grupo de 
vulneráveis à Covid-19; b) impossibilidade de receber tratamento no 
estabelecimento prisional em que se encontra; e c) exposição a mais risco de 
contaminação no estabelecimento onde está segregado do que no ambiente social 
(AgRg no HC n. 561.993/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe de 4/5/2020).

No caso, verifico que a inicial do writ não veio acompanhada de 
nenhum documento que indique a existência do nível de risco compatível com 
esses critérios, o que prejudica a exata compreensão do caso, inviabilizando-se, 
assim, o exame do alegado constrangimento ilegal. 

Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas corpus 
tem como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir, cuja 
natureza urgente exige prova pré-constituída das alegações, não comportando 
dilação probatória. É cogente ao impetrante, pois, apresentar elementos 
documentais suficientes para se permitir a aferição da alegada existência de 
constrangimento ilegal no ato atacado na impetração. Na mesma diretriz: HC n. 
235.131/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 6ª T., DJe 
29/8/2013.

Ademais, a defesa não demonstrou a flagrante ilegalidade da 
decisão atacada, principalmente porque o relator na origem expôs o seguinte:

Quanto ao pedido de prisão domiciliar,conforme consta 
expressamente da recomendação em epígrafe, deve ser 
pleiteado primeiramente perante o juízo de conhecimento, ora 
competente para conhecer da matéria e, no caso dos autos, não 
foi sequer provocado. Por fim, nenhum elemento há nos autos a 
indicar o pertencimento da paciente ao grupo de risco. (fl. 147)

À vista do exposto, nego provimento ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2020/0164198-1 RHC 129.896 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1503560-70.2020.8.26.0228  15035607020208260228  20591143520208260000  
465/2020  4652020

EM MESA JULGADO: 22/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GABRIELA LAUS (PRESO)
ADVOGADO : MARLON AMARO CARDOSO  - SC021220 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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